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Resumo: Rio Grande passou por diversos períodos de crise e dificuldades sociais. Esse 
quadro se reverteu apenas com o desenvolvimento do Polo Naval em 2006. Até 2013 o Polo 
local operou com investimentos bilionários que ocasionaram um aumento da renda per 
capita do município, de R$13.000,00 em 2005 para 41.376,38 em 2011, e do PIB de três 
para mais de oito bilhões de reais no mesmo período. Todavia, todos estes investimentos 
não refletiram no cuidado com o patrimônio cultural dos rio-grandinos. Pelo contrário, o 
crescimento econômico trouxe consigo a necessidade de ampliar os espaços destinados à 
habitação, ao comércio e serviços, acelerando um processo onde vários prédios, antigos 
casarões e praças públicas foram destruídos. Baseado no princípio da necessidade de 
manutenção do espaço físico como suporte de memória coletiva e fundamentado em 
Halbwachs e Nora, entre outros, o objetivo deste trabalho é verificar se a hipótese de que o 
descaso com o patrimônio pode levar ao esquecimento, ao fim da memória. Para tanto, 
utilizamos a primeira indústria do Rio Grande do Sul e o único patrimônio arquitetônico 
industrial rio-grandino tombado pelo IPHAE – a Fábrica Rheingantz, fundada em 1873. 
Empregou-se o método de abordagem dedutiva, descritiva e procedimento de campo 
entrevistando 500 pessoas. Os resultados apontam que atualmente, apenas 66% dos 
entrevistados acreditam que o complexo da Rheingantz deve ser preservado. Em 2010 o 
percentual era de 88%.  
 
Palavras-Chave: Memória, Polo Naval, Esquecimento, Rheingantz. 
 
Abstract: Rio Grande has gone through several periods of crisis and social difficulties. This 
situation was reversed only through the development of a Naval Polo from 2006, with its 
epicenter in 2012. By 2013 the local Polo worked with billionaire investments that led to an 
increase in per capita income of the city, from R$ 13,000.00 in 2005 to 41,376.38 in 2011, 
while the local GDP rose from three to more than eight billion reais in the same period. 
However, all these investments not reflected in beware of the cultural heritage of Rio–
Grandinos. On the contrary, economic growth brought the need to expand the spaces for 
housing, trade and services creating a dichotomy between past and present, growth and 
preservation. Thus it accelerated a process where several buildings, old mansions, 
centennial industries and public squares were destroyed. Based on the principle of the need 
to maintain the physical space in support of collective memory and grounded on Halbwachs 
and Nora, among others, the objective of this study is to test if the hypothesis that the neglect 
of heritage can result in forgetfulness, the end of memory. Therefore, we use the first 
industry of the Rio Grande do Sul - Rheingantz Factory, founded in 1873. The Rheingantz is 
the only industrial architectural heritage rio-grandino tumbled by IPHAE. The research was 
developed through the deductive method of approach, descriptive and documentary, using 
the field procedure. The results show that currently only 66% of interviewed believe that the 
complex Rheingantz must be preserved. In 2010 the percentage was 88%. 
 
Keywords: Memory, Polo Naval, forgetfulness, Rheingantz Factory 
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 O município do Rio Grande apresentou uma multiplicidade de experiências de 

constituição histórica desde o início de seu povoamento em 1737. Enquanto primeiro 

núcleo sistemático de colonização luso-brasileira no atual Rio Grande do Sul, a 

localidade acumulou, ao longo do período colonial e imperial, historicidades 

inovadoras que se destacam no contexto regional e nacional (TORRES, 2001).  

Com o passar do tempo, e utilizando-se do fato de possuir o único porto 

marítimo da Província, a localidade desenvolve uma atividade comercial significativa. 

O acúmulo de capital gerado a partir da atividade comercial proporciona, em certa 

parte, os primeiros investimentos industriais. Os municípios de Rio Grande e Pelotas 

formam, no final do século XIX, o primeiro polo produtor industrial do Rio Grande do 

Sul.  

A cidade cresceu e se desenvolveu, formando um rico patrimônio cultural 

edificado, com prédios luxuosos, ricamente ornamentados, construídos e decorados 

com materiais trazidos da Europa. 

Entretanto, a partir da metade do século XX, passou por diversos períodos de 

crise e dificuldades sociais. Esse quadro se reverteu apenas a partir do 

desenvolvimento de um Polo Naval. A implantação da indústria naval na cidade do 

Rio Grande iniciou em 2006 com a construção da plataforma P-53. Até 2013 o Polo 

operou com investimentos superiores a 10 bilhões de reais, que atraíram empresas 

de diversos setores, inclusive hotelaria, alimentação, lazer e shoppings. 

Todos estes investimentos ocasionaram um aumento da renda per capta do 

município de R$13.000,00 em 2005 para R$41.376,38 em 2011. Já o Produto 

Interno Bruto (PIB) local saltou de três para mais de oito bilhões de reais no mesmo 

período. A título de comparação, o PIB de Porto Alegre, cresceu 70% enquanto o de 

Rio Grande 200%, no período (Fundação de Economia e Estatística – FEE). 
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Figura 1: Localização do objeto de estudo. 

 
Fonte: www.riograndevirtual.com. 

 

Todavia, todos estes investimentos e o consequente aumento na arrecadação 

municipal não refletiram no cuidado com o patrimônio cultural dos rio-grandinos. 

Pelo contrário, o crescimento econômico trouxe consigo a necessidade de ampliar 

os espaços destinados à habitação, ao comércio e serviços, criando uma dicotomia 

entre passado e presente, crescimento e preservação. Assim, foi acelerado o 

processo onde vários prédios, antigos casarões, centenárias indústrias e praças 

públicas foram destruídos. Outros tantos estão abandonados e em ruínas. Isso vem 

ocorrendo com a abstenção do poder público e da comunidade, mesmo sendo a 

grande maioria dessas construções inventariadas e uma delas tombada pelo 

Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico do Estado do Rio Grande do Sul – 

(IPHAE).  

Sendo assim e baseado no princípio da necessidade de manutenção do 

espaço físico como suporte de memória coletiva, uma vez que “não há memória 

coletiva que não se desenvolva num quadro espacial” (HALBWACHS, 2004, p. 143); 

também porque são nos lugares que “se cristaliza e se refugia a memória” (NORA, 

1993, p. 17) e, além disso, porque é “imprescindível relacionar os indivíduos e a 

comunidade com o edifício a ser preservado, visto que uma cidade, no seu viver 

cotidiano, tem sua identidade refletida nos lugares cuja memória os indivíduos 

constroem no dia-a-dia” (TOMAZ, 2010, p. 6), procuramos verificar se a hipótese de 
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que o descaso com o patrimônio arquitetônico pode levar ao esquecimento – ao fim 

da memória, afinal “o espaço é uma realidade que dura” (HALBWCHS, 2004, p. 74). 

Para tanto, utilizamos como objeto de pesquisa para medir o esquecimento o único 

patrimônio arquitetônico industrial rio-grandino tombado pelo IPHAE (PORTARIA 

SEDAC nº 38/2012): a Fábrica Rheingantz, fundada no ano de 1873, primeira 

indústria do RS. Este trabalho faz parte da tese de minha autoria em 

desenvolvimento no programa de pós-graduação em Memória Social e Patrimônio 

Cultural da Universidade Federal de Pelotas. 

 

Figura 2: Tecelagem Rheingantz, Rio Grande – RS, Séc.XIX. 

 
Fonte: Acervo da Biblioteca Pública do Rio Grande. 

 

Segundo a Revista Paulista da Industria de dezembro de 1955, página 4, 

“com essa firma nasceu a indústria de tecidos de lã no Brasil que além de primeira, 

foi, por muito tempo, a única no gênero em todo país”. 

Sua principal atividade baseava-se na produção de tecidos de lã, algodão e 

na confecção de tapetes, destinados basicamente, ao comércio exterior e aos 

estados de São Paulo e Rio de janeiro. 

Entretanto, a década de 1960 começa com uma conturbada atividade política 

e com o esgotamento do crescimento econômico a partir da industrialização de bens 

duráveis o que, consequentemente, leva o país a estagnação e recessão. A 

decretação oficial da falência da Rheingantz ocorreu no dia três de março de 1969.  

A escolha da Rheingantz também ocorre devido ao fato da mesma ter sido o 

epicentro de um debate a partir da implantação do Polo Naval na cidade do Rio 

Grande (2006). O grande fluxo de pessoas oriundas de outras regiões do país em 
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busca de emprego e a falta de imóveis para venda e locação no município fez com 

que gestores, agentes imobiliários e a população rio-grandina travassem uma 

contenda sobre a utilização dos 155 mil metros quadrados onde está localizada a 

antiga fábrica. 

 A possibilidade de derrubada do complexo para construção de residências 

gerou muitas inquietações: O complexo da fábrica Rheingantz realmente representa 

a identidade do povo rio-grandino? Quanto mais o tempo passa sem que o 

tombamento se transforme em efetiva proteção e a geração que trabalhou e viveu os 

tempos áureos da Rheingantz ir “desaparecendo”, sua importância histórica e 

simbólica diminuirá até sumir? Já estaremos vivendo o período do esquecimento – o 

fim da memória, no caso da Fábrica Rheingantz?  

Procurando responder a todos estes questionamentos, objetivo deste 

trabalho, fundamentou-se nos referenciais teóricos de Halbwachs, Nora e Tomaz, 

entre outros. Esta pesquisa foi desenvolvida por meio do método de abordagem 

dedutiva, descritiva e pesquisa de campo. 

Para que os objetivos fossem alcançados foram aplicados 500 questionários 

aos residentes de diversos bairros da cidade do Rio Grande nos meses de 

novembro e dezembro de 2010. O processo foi repetido nos meses de abril e maio 

do ano de 2015, com o intuito de contrastar os resultados e verificar se os dados 

indicam realmente que a sociedade local ruma ao fim da memória no caso da fábrica 

Rheingantz. 

 

Figura 3 – Arrecadação de tributos em Rio Grande e São José do Norte. 

 
Fonte: Elaborado pelo autor a partir de dados da FEE. 
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 Como é possível observar na figura 03, a arrecadação de tributos cresceu 

mais de 220% no período analisado, o que possibilitou um aumento considerável do 

orçamento municipal. 

 Entretanto, este aumento do orçamento não foi uniformemente distribuído 

entre as Secretárias de governo. Como exemplo, tomamos os gastos efetuados pela 

Secretaria da Cultura (figura 4). 

Figura 4 – Relação entre orçamento da Secretaria da Cultura e Orçamento 
municipal. 

 
Fonte: Elaborado pelo autor a partir de dados da Prefeitura do Rio Grande. 

 

 Os dados demonstram que, em termos relativos, os gastos com a Cultura 

diminuiu ao longo dos anos que constituem a amostra. O que é um forte indício que 

não é somente nos períodos de crise que os orçamentos destinados a gastos com a 

cultura são esvaziados. Isto, em geral, ocorre porque em várias localidades, ainda 

hoje, os gestores acreditam que cultura é supérfluo. Um exemplo deste descaso 

pode ser observado na figura 05, parte frontal do Cassino dos Mestres, onde o que 

restou de uma faixa colocada pela prefeitura do Rio Grande, pouco tempo após a 

investidura do atual prefeito no poder municipal (2013). A referida faixa faz alusão a 

preocupação da prefeitura pela preservação de sua história e seu patrimônio. Deve 

ficar claro que a gestão passada tampouco fez muito pela preservação do patrimônio 

cultural local. 
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Figura 5 – Cassino dos Mestres - Complexo da Rheingantz. 

 
Fonte: Acervo do Autor. 

 

O perfil socioeconômico tem muita semelhança nas duas amostragens. O 

percentual de pessoas que desejam que o patrimônio seja preservado ainda ser 

elevado – 82% em 2015, em 2010 era de 93% (figura 06). Talvez já possa ser um 

claro sintoma da diminuição do interesse e preocupação da população pela 

conservação. 

Figura 6 – O Patrimônio cultural deve ser preservado? 

 
Fonte: Acervo do autor. 
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Em 2010, apurou-se que 87% dos entrevistados responderam que a fábrica 

era patrimônio dos rio-grandinos. Esse resultado caiu drasticamente em 2015, 

passando para 76%.  

Figura 7  – A Rheingantz é Patrimônio cultural dos rio-grandinos? 

 
Fonte: Acervo do autor. 

 
O terceiro resultando que sinaliza para o esquecimento e o atinente ao 

percentual de pessoas que consideram que a Rheingantz tem importância histórica 

ter caído de 78% para 65%.  

O mais preocupante, contudo, está no resultado das pessoas que 

responderam que a fábrica já teve importância, mas não tem mais, com o percentual 

passando de 10% em 2010 para 22% em 2015 (figura 8). 

Figura  8 – Em sua opinião a Rheingantz tem importância histórica? 

 
Fonte: Acervo do autor. 
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 Porém, o mais inquietante dos resultados está na pergunta chave da 

pesquisa: 

Figura  9 – Em sua opinião a Rheingantz tem importância histórica? 

 
Fonte: Acervo do autor. 

 

Atualmente, 34% dos entrevistados acreditam que a melhor alternativa para o 

complexo da Rheingantz seria a derrubada e a construção de um condomínio. Em 

2010 o percentual era de 12%.  

Figura 10  – Percentual de indivíduos que responderam que a fábrica 
Rheingantz deve ser derrubada para construção de um condomínio. 

 
Fonte: Acervo do autor. 
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Este dado demonstra que o valor patrimonial da primeira indústria do Rio 

Grande do Sul, fundada em 1873, está diminuindo rapidamente. A memória dos 

tempos gloriosos em que sua produção era motivo de orgulho e premiação está se 

transformando em esquecimento. 

Analisando os principais resultados pode-se observar que em 2010, os dados 

apontavam a existência de uma identidade territorial oriunda da apropriação 

simbólica com o território e que 84% da população via a fábrica como Patrimônio 

Cultural. Do mesmo modo, ficou explicito a influência exercida pelo referencial físico 

da Rheingantz na memória da coletividade, ao ponto de tornar o prédio principal em 

símbolo identitário de 87% dos residentes no seu território de abrangência.  

Atualmente, passado três anos do tombamento e cinco do último 

levantamento, a opinião dos residentes sobre os mesmos questionamentos feitos 

em 2010 apresentaram resultados preocupantes.  

Os dados de 2015 mostram que o esquecimento aumentou, uma vez que 

34% da população apoia a derrubada dos pavilhões para a construção do novo 

bairro residencial. Esse percentual se eleva para 43% entre os indivíduos com até 

40 anos.  

Somente a conservação e utilização urgente do espaço física da fábrica 

possibilitará o processo de identificação com a comunidade e a difusão de sua 

história e simbolismo. Como afirma Nora (1993, p.12) "Os lugares de memória são, 

antes de tudo, restos. A forma extrema onde subsiste uma consciência 

comemorativa numa história que a chama, porque ela a ignora". 

O Cruzamento demonstra ainda que os jovens com menor escolaridade são 

os mais favoráveis à derrubada do prédio. Em contra partida, a preservação do 

prédio da Rheingantz é maior para os jovens universitários com até 25 anos – 73%. 

Por outro lado, 43% dos homens entre 40 e 50 anos afirmam que a fábrica já teve 

importância histórica, mas atualmente não, logo, a grande maioria destes prefere a 

construção de um condomínio residencial no local. 

Para 51% das pessoas com o ensino médio completo e rendimentos entre 

seis e sete salários mínimos o prédio deveria ser derrubado. Da mesma forma que 

para os homens casados. 
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